
DECRETO Nº 7341, DE 1º DE FEVEREIRO DE 1996.

DOE Nº 3442, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1996.

Regulamenta a exploração dos recursos florestais, na forma de extrativismo ordenado, na zona 4, conforme item IV, art. 2º, da Lei Complementar n.º 052/91.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA,  no uso das atribuições que lhe confere o Art. 65 Inciso V, da Constituição  Estadual e, considerando o disposto na Lei Complementar n.º 052, de 20 de dezembro de 1991.

Considerando, mais, que o ordenamento e desenvolvimento do extrativismo vegetal com manejo sustentável dos recursos naturais renováveis, tal qual previsto no item IV do art. 2º da Lei Complementar n.º 052/91, engloba todas as ações de extrativismo vegetal, planejadas ou empíricas; e,

Considerando, finalmente, que a exploração dos recursos florestais nas terras da Zona 4 da primeira aproximação do Zoneamento Sócio-econômico-Ecológico de Rondônia, na forma de extrativismo ordenado, requer normatização,

D E C R E T A:

Art. 1º A exploração de recursos florestais nas terras abrangidas pela Zona 4 do Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico de Rondônia, em sua primeira aproximação, que não objetive o desmatamento ou corte raso da floresta, será admitido nos imóveis rurais de até 500 ha (quinhentos hectares), sem apresentação de plano de manejo florestal sustentado, até o ano 2000, em no máximo 50% (cinquenta por cento) da propriedade, desde que seu proprietário ou legítimo ocupante desenvolva atividade silvicultural, respeitando-se a legislação ambiental vigente, em especial, as áreas de reserva legal, áreas de preservação permanente e as espécies florestais protegidas por lei.

§ 1º A atividade silvicultural prevista no “caput” deste artigo tem por finalidade garantir a conservação e sustentabilidade do ecossistema local.

§ 2º A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, em articulação com órgãos do setor primário do Estado e com o IBAMA, deverá implementar ações de fomento e extensão florestais, a fim de permitir aos proprietários ou ocupantes mencionados no “caput” deste artigo o fiel cumprimento deste Decreto.

§ 3º A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, baixará atos complementares necessários ao fiel cumprimento deste Decreto, sempre em consonância com a Legislação Federal pertinente.

Art. 2º Ficam excluídas dos efeitos deste Decretos, as Unidades de Conservação e Reservas Extrativistas, criadas pelo Poder Executivo Federal, Estadual e Municipal.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 01 de fevereiro de 1996, 108º da República.

VALDIR RAUPP DE MATOS

Governador

JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR

Chefe da Casa Civil

OFÍCIO Nº 0183/GAB/PGE

Porto Velho, 29 de março de 1996.

Senhor Governador,

Encaminhamos cópia do Mandado de cumprimento de liminar e citação, da 1ª Vara de Fazenda Pública, referente a Ação Civil Pública, processo n.º 001.96.004229-7/001, em anexo, para se conhecimento.

VALDECIR DA SILVA MACIEL

Procurador Geral do Estado

Adjunto

Excelentíssimo Senhor

VALDIR RAUPP DE MATOS

DD. Governador do Estado

N E S T A

ESTADO DE RONDÔNIA

Poder Judiciário

Comarca de Porto Velho

VARA: 1ª Vara Fazenda Pública

MANDADO DE CUMPRIMENTO DE LIMINAR E CITAÇÃO

(Ação Civil Pública)

PARTE REQUERIDA E A SER CITADA: GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, na pessoa do procurador Geral do Estado.

Local da Diligência: PALÁCIO PRESIDENTE VARGAS

Processo/Mandado:
001.96.004229-7 / 0001

Classe

 :
Ação civil pública

Procedimento
 :
Jurisdição Contenciosa (Especial)

Parte Autora           :
Ministério Público do Estado de Rondônia, situada na Av. 7 de Setembro, 78900-000, Porto Velho – RO.

Advogado

 :

MEDIDA LIMINAR A SER CUMPRIDA:
Pelo MM. Juiz de Direito: Foi ordenado que o Estado de Rondônia se abstenha de permitir, autorizar ou licenciar qualquer atividade de corte seletiva ou exploração seletiva de madeira na Zona 4 do Zoneamento Sócio-econômico-ecológico de Rondônia, quer com fundamento no Decreto local n.º 7.341, de 01 de fevereiro de 1996, quer em ato administrativo que o regulamente, ficando estipulada ao réu a multa diária de R$ 10.000,00  (dez mil reais), na hipótese de desobediência, além de sujeitar-se o agente a responder por crime de desobediência, conforme cópias da inicial e despacho que seguem anexas ao presente.

ADVERTÊNCIA: 
O prazo para contestar será abaixo descrito, contado da juntada do mandado nos autos do processo.  Não havendo  resposta, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora. culados pela parte autora.

PRAZO:
Estabelecido no artigo 188 do CPC.

Sede do Juízo: 
FORUM CÍVEL, Av. Lauro Sodré n. 1728, Jardim América, Porto Velho – RO.

Este mandado judicial foi expedido e assinado nos termos da lei e do Provimento número 003/93 (Diretrizes Gerais da Corregedoria da Justiça).

(CPC Art. 225, 285, 802, 803, 931 e 1.053).

Porto Velho, 28 de março de 1996.

RUTINÉIA SILVA DOS SANTOS

ESCRIVÃ JUDICIAL

POR ORDEM DO MM JUIZ

Autos: 001.96.004229-7

Ação Civil Pública

Autor: Ministério Público do Estado de Rondônia

Réu: Estado de Rondônia

Vistos.

O Ministério Público do Estado de Rondônia propôs a presente AÇÃO CIVIL contra o ESTADO DE RONDÔNIA, com pedido de liminar, alegando o seguinte.

O atual Chefe do poder Executivo, atendendo a compromissos informais estabelecidos durante a campanha eleitoral, conforme cópias de Jornais locais, baixou o Decreto n.º 7.341, de 01 de fevereiro de 1996, permitindo a exploração de madeira em uma das Zonas Ambientais em que se divide o Estado, a de n.º 4, onde é determinada a preservação permanente e apenas permitidas atividades de subsistência da população ali residente, Ainda, uma Portaria da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental encontra-se em vias de ser publicada, regulamentado o Decreto referido.

Com isso, o Governo está praticando atos que, além de incompetentes, no referente a atribuições de regulamentar a exploração de madeira, da forma como foi posta no Decreto, irão permitir o corte de árvores desordenadamente.  É que, esclarece, no corte seletivo que está sendo permitido não há o devido cuidado com o manejo florestal, isto é, ao corte seletivo faltam critérios técnicos mínimo, pois só visa aproveitar os recursos madeireiros, para dar outra destinação à terra; é preparar o solo para o desmatamento; é permitir o desenvolvimento de atividades impactantes em terras de fragilidade reconhecida, onde o aproveitamento extrativo deve ser feito com o devido manejo de recursos florestais, para não alterar o ecossistema.

Tal comportamento do Executivo Estadual, prossegue o autor, ofende a política nacional do meio Ambiente, preconizada na Lei Federal n.º 6.938, de 1981`, tanto no seu aspecto geral, quanto no específico; este último porque desprezou a elaboração de prévio estudo de impacto ambiental.

Assim; finaliza, visa impedir com esta ação civil que o réu licencie qualquer atividade de corte seletivo ou exploração seletiva na Zona 4 do Zoneamento Sócio-econômico-ecológico de Rondônia, bem assim anular todos os atos editados nesse mesmo sentido.

Juntou documentos (fls. 29/156).

Pede liminar para obstar a aplicação do Decreto Estadual n.º 7.341, de 1996, e de eventual Portaria que o regulamente.

Como final pretensão requer o autor a condenação do réu na obrigação de cumprir o zoneamento sócio-econômico-ecológico, inclusive na zona 4, intensificando a fiscalização no sentido de impedir o desmatamento ou derrubadas de madeira; só autorizar atividades florestais auto-sustentadas e fiscalizar o cumprimento dos planos de manejos.

Também pede a anulação de quaisquer atos administrativos que vise a permissão de atividades não-sustentadas na zona 4; declaração de que corte ou exploração  seletiva é atividade degradadora do meio ambiente; anulação do Decreto Estadual n.º 7.341, de 1996 e regulamento; declaração da obrigatoriedade de Estudo de Impacto Ambiental, por ocasião do licenciamento de exploração de madeira, na zona 4.

Recebi a inicial ontem.

Decido a respeito da liminar.

Em nossa ordem jurídica, as liminares pretendidas nas ações processuais substanciam o senso de prevenir o colapso do bem da vida almejado e inserido no contexto do conflito de interesse.  As premissas dessa circunspecção intelectual são fatos iminentes decorrentes do comportamento humano, geralmente a parte adversa na ação, observando-a do prisma de quem formula o pedido.  Em alguns casos, o próprio Julgador poderá adotar comportamento de preservação dos direitos periclitantes.

A par disso, o direito fornece dois vectores processuais interrelacionados como pré-requisitos da prospecção da liminar, quais sejam, a percepção de algum direito positivo virtural a proteger o bem do requerente e a impressão do perigo iminente irreparável, na perspectiva do encerramento final do processo.

Diante desse caráter quase psicológico do exame de uma conjuntura fático-jurídica, para anteceder à sentença o objetivo visado, juristas defendem, em doutrina abundante e de grande alcance, que até mesmo no caso de dúvida, quanto ao perigo iminente, mas presente o pressuposto do direito em potencial, há de se optar pela medida conservadora da coisa em litígio, obstando atos de quaisquer das partes.

No presente feito, presente-se os pressupostos suficientes para fundamentar a necessidade de serem adotadas providencias liminares.

É paupável o prejuízo, ha hipótese de permanecer a viger o Decreto Estadual n.º 7.341, de 01 de fevereiro do corrente.  A execução do Decreto trará como consequência imediata a derrubada de árvores.  Essas árvores, sem dúvida alguma, já centenárias, nunca poderão ser respostas, caso a sentença seja, ao final, benigna ao autor.  Além disso, nenhuma consequência advinda com a coleta da madeira, como abertura de estradas, massacre de arbustros, revirada da terra, desequilíbrio de ecossistema, nada, poderá ser reposto depois.

O direito em potencial, nos dias que correm, especialmente após a promulgação da Constituição de 1988, é bastante conhecido e tem natureza de ordem constitucional.  A proteção do meio ambiente hoje é questão discutida, para a sua preservação, a nível internacional.  Esse direito dos indivíduos não se restringe mais aos quatro cantos de uma nação.  A proteção ecológica é garantia de direito a um ambiente sadio,  especialmente àquele advindo da própria natureza, como o são a floresta, os rios, os mananciais.

No estágio em que se encontra esta ação, a melhor providência recomendada é sustar a execução do Decreto impugnado pelo Ministério Público.

Dessa maneira, deferindo a liminar, ordeno ao Réu, Estado de Rondônia, que se abstenha de permitir, autorizar ou licenciar qualquer atividade de corte seletiva ou exploração seletiva de madeira na Zona 4 do Zoneamento Sócio-econômico-ecológico de Rondônia, quer com fundamento do Decreto local n.º 7.341, de 01 de fevereiro de 1996, quer em ato administrativo que o regulamente.

Expeça-se mandado para cumprimento da liminar, devendo intimar o Secretário de Estado de Desenvolvimento Ambiental, para tomar conhecimento.

Pagará o réu a multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), na hipótese de desobediência, além de sujeitar-se o agente a responder por crime de desobediência.

Cite-se o réu, para defender-se; intime-se o IBAMA, para dizer se tem interesse na causa.

Publique-se na íntegra, para conhecimento de terceiros.

Porto Velho, 28 de março de 1996.

Juiz Sansão Saldanha


